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I

COMISSÃO PREPARATÓRIA DA ASSEMBLÉIA GERAL

1. AG/DEC. 38 (XXXIV-O/04), “Declaração sobre a Questão das Ilhas Malvinas”

2. AG/RES. 1989 (XXXIV-O/04), “Estratégias para mobilizar recursos externos e fortalecer e expandir os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA”
· (parágrafos dispositivos 4 e 5)

3. AG/RES. 1991 (XXXIV-O/04), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”

· (parágrafo dispositivo 8)

4. AG/RES. 2044 (XXXIV-O/04), “Promoção e fortalecimento da democracia”

· (parágrafo dispositivo 5)

5. AG/RES. 2059 (XXXIV-O/04), “Orçamento-programa da Organização para 2005. Cotas e contribuições para o FEMCIDI 2005”

· (parágrafo dispositivo IV.B.3 Orçamento-programa para 2006
/)

6. Declaração de Manágua, 2004 (parágrafo 27)
/
II
CONSELHO PERMANENTE
A.
Promoção e defesa da democracia
1. AG/RES. 2044 (XXXIV-O/04), “Promoção e fortalecimento da democracia”
/
· (parágrafos dispositivos 6, b, c e d, 9,d e 13)

2. AG/RES. 2057 (XXXIV-O/04), “Acesso à informação pública: Fortalecimento da democracia”

· (parágrafos dispositivos 9 e 10)

3. AG/RES. 2058 (XXXIV-O/04), “Situação no Haiti: Fortalecimento da democracia”

· (parágrafos dispositivos 4, 9, 15 e 18)

4. CP/RES. 859 (1397/04), “Apoio ao Processo de Paz na Colômbia”

· (parágrafo dispositivo 6)

B. Outros temas

5. AG/RES. 1976 (XXXIV-O/04), “Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério”

· (parágrafo dispositivo 2)

6. AG/RES. 2017 (XXXIV-O/04), “Modernização da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos”
/
III
CONSELHO PERMANENTE/
CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

1. AG/RES. 1983 (XXXIV-O/04), “Pobreza, eqüidade e inclusão social” 
/
· (parágrafos dispositivos 1, 5 e 6)

2. AG/RES. 1990 (XXXIV-O/04), “Exame da relação entre comércio, dívida e financiamento”

· (parágrafos dispositivos 1, 2 e 4)

3. AG/RES. 2013 (XXXIV-O/04), “Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério”

· (parágrafos dispositivos 3 e 6)

4. AG/RES. 2014 (XXXIV-O/04), “Comércio e integração nas Américas”

· (parágrafos dispositivos 2 g, 4 e 7)

5. AG/RES. 2056 (XXXIV-O/04), “Projeto de Carta Social das Américas: Renovação do Compromisso Hemisférico do Combate à Pobreza Extrema na Região”

IV

COMISSÃO GERAL
/
A.
Igualdade e eqüidade de gênero - Direitos humanos da mulher
/
1. AG/RES. 1977 (XXXIV-O/04), “Nomeação de mulheres para cargos de nível executivo na OEA” 

· (parágrafo dispositivo 5)

2. AG/RES. 2019 (XXXIV-O/04), “Combate ao delito do tráfico de pessoas, especialmente mulheres, adolescentes, e crianças” 
/
· (parágrafos dispositivos 5, 9 e 10)

3. AG/RES. 2023 (XXXIV-O/04) “Promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero” 
/
· (parágrafos dispositivos 4 e 6, d)

4. AG/RES. 2031 (XXXIV-O/04), “Décimo Nono Congresso Pan-Americano da Criança”

· (parágrafos dispositivos 3, 4 e 5)

B. Consideração dos relatórios anuais dos seguintes órgãos, organismos e entidades: 
/
· Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI)

· Secretaria-Geral

· Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA)

· Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)

· Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)

· Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)

· Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)

· Instituto Interamericano da Criança (IIN)

· Instituto Indigenista Interamericano (III)

· Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH)

· Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA)

· Tribunal Administrativo da OEA (TRIBAD)

· Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)
C.
Consideração de relatórios semestrais da Unidade para a Promoção da Democracia (UPD)

1. AG/RES. 2044 (XXXIV-O/04),“Promoção e fortalecimento da democracia”

· (parágrafo dispositivo 7, k)

V

COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
/
A.
Promoção e defesa dos direitos humanos
1. AG/RES. 2027 (XXXIV-O/04), “Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias”

· (parágrafos dispositivos 7, 10, d e 14)

2. AG/RES. 2029 (XXXIV-O/04), “Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas” 
/
· (parágrafos dispositivos 3, 4 e 10)

3. AG/RES. 2030 (XXXIV-O/04), “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento ao Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas”

· (parágrafos dispositivos 4, 5 e 9)

4. AG/RES. 2035 (XXXIV-O/04), “A proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo”

· (parágrafos dispositivos 4, 5, 6 e 8)

5. AG/RES. 2036 (XXXIV-O/04), “Defensores de direitos humanos:  Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas”

· (parágrafos dispositivos 5 e 10)

6. AG/RES. 2037 (XXXIV-O/04), “Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão”

· (parágrafos dispositivos 1, 6 e 7)

7. AG/RES. 2038 (XXXIV-O/04), “Prevenção do racismo e de toda forma de discriminação e intolerância e consideração da elaboração de um projeto de convenção americana”

· (parágrafos dispositivos 4, 6 e 7)

8. AG/RES. 2041 (XXXIV-O/04), “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos” (CIDH)

· (parágrafos dispositivos 7, c e 9)
9. AG/RES. 2043 (XXXIV-O/04), “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos”

· (parágrafo dispositivo 6)
10. AG/RES. 2050 (XXXIV-O/04), “Combate à exploração sexual de crianças e luta contra o tráfico ilícito de crianças e adolescentes no Hemisfério”
· (parágrafo dispositivo 8)
B.
Congressos e conferências
11. AG/RES. 2033 (XXXIV-O/04), “Conferências Especializadas Interamericanas sobre Direito Internacional Privado” 
/
· (parágrafos dispositivos 2, 3, 4 e 8)

12. AG/RES. 2040 (XXXIV-O/04), “Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas” 
/
· (parágrafos dispositivos 3 e 4)

C. Luta contra a corrupção

13. AG/RES. 2022 (XXXIV-O/04), “O esforço conjunto das Américas na luta contra a corrupção e a impunidade” 
/
· (parágrafo dispositivo 4)

14. AG/RES. 2034 (XXXIV-O/04), “Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e de seu Programa de Cooperação” 
/
· (parágrafos dispositivos 6, c e 8)

D.
Promoção do Direito Internacional

15. AG/RES. 2032 (XXXIV-O/04), “Programa Interamericano de Desenvolvimento do Direito Internacional”

· (parágrafos dispositivos 6, 7 e 8)

16. AG/RES. 2039 (XXXIV-O/04), “Promoção do Tribunal Penal Internacional”

· (parágrafos dispositivos 7, 8 e 10)

17. AG/RES. 2042 (XXXIV-O/04), “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana” (CJI)

18. AG/RES. 2052 (XXXIV-O/04), “Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário”

· (parágrafos dispositivos 15 e 16)

E.
Consideração dos seguintes relatórios anuais
/
· Comissão Jurídica Interamericana (CJI)

· Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)

· Corte Interamericana de Direitos Humanos

F.
Outros temas
19. AG/RES. 2028 (XXXIV-O/04), “Programa Interamericano de Cooperação para Prevenir e Reparar Casos de Subtração Internacional de Menores por parte de Um Seus Progenitores”

· (parágrafo dispositivo 7)

20. AG/RES. 2057 (XXXIV-O/04), “Acesso à informação pública: Fortalecimento da democracia”

· (parágrafo dispositivo 9, b)

VI
COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
A.
Segurança nas Américas
1. AG/RES. 1996 (XXXIV-O/04), “Transparência e fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas”

· (parágrafos dispositivos 4, 6, 7, 8, 13 e 17)
2. AG/RES. 1998 (XXXIV-O/04), “Seguimento da Conferência Especial sobre Segurança”

· (parágrafos dispositivos 4, 6, 9 e 11)

3. AG/RES. 2001 (XXXIV-O/04), “Limitação de gastos militares”

· (parágrafos dispositivos 5 e 7)

4. AG/RES. 2004 (XXXIV-O/04), “Adoção de uma estratégia interamericana integral de segurança cibernética:  Uma abordagem multidimensional e multidisciplinar para a criação de uma cultura de segurança cibernética”

· (parágrafos dispositivos 5, 6, 7 e 11)
5. AG/RES. 2005 (XXXIV-O/04), “Enfrentar a pobreza extrema, a desigualdade e a exclusão social como forma de fortalecer a segurança hemisférica”

· (parágrafos dispositivos 2 e 3)

6. AG/RES. 2006 (XXXIV-O/04), “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe”

· (parágrafos dispositivos 3, 4 e 7)

7. AG/RES. 2024 (XXXIV-O/04), “Redução dos desastres naturais”

· (parágrafo dispositivo 1 e 6)

8. AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04), “Luta contra o crime organizado transnacional no Hemisfério”

· (parágrafos dispositivos 2 e 8)

9. AG/RES. 2053 (XXXIV-O/04), “Modelo centro-americano de segurança democrática”
/
10. AG/RES. 2054 (XXXIV-O/04), “As Américas como zona de paz e cooperação”

· (parágrafo dispositivo 2)

B.
Ação contra minas terrestres antipessoal

11. AG/RES. 1995 ((XXXIV-O/04), “Apoio ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal na América Central”
/
12. AG/RES. 2002 (XXXIV-O/04), “Apoio à ação contra as minas antipessoal no Equador e no Peru”

· (parágrafo dispositivo 8)

13. AG/RES. 2003 (XXXIV-O/04), “As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal”
· (parágrafos dispositivos 4 e 15)

C.
Tratados, convenções e temas relacionados com o desarmamento e a não-proliferação 
14. AG/RES. 1997 (XXXIV-O/04), “Proliferação e tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve”
· (parágrafos dispositivos 2, 3, 13 e 17)

15. AG/RES. 1999 (XXXIV-O/04), “Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos”

· (parágrafos dispositivos 4, 5, 6 e 11)

16. AG/RES. 2000 (XXXIV-O/04), “As Américas como uma região livre de armas biológicas e químicas”
· (parágrafos dispositivos 10 e 13)

17. AG/RES. 2007 (XXXIV-O/04), “A educação para o desarmamento e a não-proliferação”
/
18. AG/RES. 2008 (XXXIV-O/04), “Apoio interamericano ao Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares”

· (parágrafos dispositivos 5 e 7)

19. AG/RES. 2009 (XXXIV-O/04), “Consolidação do Regime Estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)”

· (parágrafos dispositivos 6 e 8)

VII
COMISSÃO DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E ORÇAMENTÁRIOS
1. AG/RES. 2021 (XXXIV-O/04), “Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)”

· (parágrafo dispositivo 4)

2. AG/RES. 2059 (XXXIV-O/04), “Orçamento-programa da Organização para 2005.  Cotas e contribuições para o FEMCIDI 2005”:

· Revisão das dotações orçamentárias

· Modificação da estrutura de pessoal e organizacional

· Contratos por tarefa
· Captação de fundos

· Novas fontes de receita

· Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros

· Reforma do Edifício Principal

· Escala de cotas

· Protótipos de orçamento baseado em resultados e orçamento baseado em mandatos

· Conferências da OEA – Subprograma 10W

· Fundações

· Despesas gerais:  Contribuições a título de direção técnica e apoio administrativo

· Procedimento para iniciar acordos de cooperação
· Orçamento-programa 2006
/
3. CP/RES. 831 (1342/02), “Uso de recursos excedentes do Subfundo de Reserva para investimentos de capital e cumprimento dos mandatos da OEA”

· (parágrafo dispositivo 2, e)

4. CP/RES. 868 (1432/04), “Disposição interna para resolver temporariamente a situação de liquidez do Fundo Ordinário”

· (parágrafo dispositivo 1)

VIII
COMISSÃO SOBRE GESTÃO DE CÚPULAS INTERAMERICANAS
E PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA

A.
Gestão de Cúpulas Interamericanas
1. AG/RES. 1992 (XXXIV-O/04), “Seguimento da Cúpula Extraordinária das Américas”

· (parágrafo dispositivo 4)

2. AG/RES. 1993 (XXXIV-O/04), “Plano de Ação da Cidade do México sobre a Descentralização e Fortalecimento das Administrações Regionais e Municipais e da Participação do Cidadão”

· (parágrafo dispositivo 8)
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3. AG/RES. 1994 (XXXIV-O/04), “Apoio e seguimento do Processo de Cúpulas das Américas”
/
· (parágrafos dispositivos 2, 3, 5 e 13)


4.
AG/RES. 2044 (XXXIV-O/04), “Promoção e fortalecimento da democracia”

· (parágrafo dispositivo 6, a)

5. AG/RES. 2045 (XXXIV-O/04), “Programa de Governabilidade Democrática nas Américas” 
/
· (parágrafos dispositivos 3 e 5)

B.
Participação da sociedade civil nas atividades da OEA
1. AG/RES. 1991 (XXXIV-O/04), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”
/
· (parágrafos dispositivos 2, 5 e 11)
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1.	As recomendações sobre o orçamento-programa para 2006 que forem encaminhadas à Assembléia Geral deverão levar em conta o disposto nas seguintes resoluções aprovadas no Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:  AG/RES. 1977 (parágrafo dispositivo 4); AG/RES. 1989 (parágrafos dispositivos 4 e 5); AG/RES. 2014 (parágrafo dispositivo 4); AG/RES. 2021 (parágrafo dispositivo 4); AG/RES. 2023 (parágrafo dispositivo 4,c); AG/RES. 2028 (parágrafo dispositivo 6); AG/RES. 2042 (parágrafo dispositivo 15); AG/RES. 2043 (parágrafo dispositivo 7).


2.	Adotada na Reunião dos Estados Partes da Convenção Interamericana contra a Corrupção, realizada em Manágua, Nicarágua, em 8 e 9 de julho de 2004.  Ao considerar este mandato, dever-se-ia levar em conta o disposto na resolução AG/RES. 2040 (XXXIV-O/04) (Recomendação V da REMJA); AG/RES. 2041 (XXXIV-O/04) (parágrafo dispositivo 5).


�.	Ao considerar esta resolução, o Conselho Permanente deveria levar em conta o disposto na declaração AG/DEC. 36 (XXXIV-O/04), nas resoluções AG/RES. 2022 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2042 (XXXIV-O/04) (parágrafo dispositivo 5) e na Declaração e Plano de Ação de Manágua (2004).


�.	Ao considerar-se esta resolução, dever-se-ia levar em conta o disposto na resolução AG/RES. 1977 (XXXIV-O/04) (parágrafos dispositivos 1, 2 e 3), AG/RES 2023 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2059 (XXXIV-O/04).


�.	Ao considerar as resoluções AG/RES. 1983 e AG/RES. 2056 (XXXIV-O/04), estudar-se-á também o documento AG/doc.4351/04, “O impacto da educação no desenvolvimento econômico, social e intercultural dos povos”, encaminhado pela Assembléia Geral em Quito.


�.	A resolução AG/RES. 2016 (XXXIV-O/04), “Cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e o Sistema das Nações Unidas, a Secretaria-Geral do Sistema da Integração Centro-Americana e a Secretaria-Geral da Comunidade do Caribe”, não inclui mandato específico para o Conselho Permanente; não obstante, recomenda-se sua atribuição à Comissão Geral, levando em consideração que o tema foi habitualmente matéria de estudo nessa instância.


�.	Ao considerar estes temas, dever-se-iam levar em conta as recomendações VI, VII e VIII da REMJA, AG/RES. 2040 (XXXIV-O/04).


�.	Ao considerar esta resolução, a Comissão deveria levar em conta a resolução AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04) (parágrafo dispositivo 4).


�.	Ao considerar esta resolução, a Comissão deveria levar em conta o disposto na AG/RES. 2044 (XXXIV-O/04) (parágrafo dispositivo 10).


�.	Na consideração desses relatórios anuais, a Comissão deveria levar em conta o disposto nas seguintes resoluções aprovadas no Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral: AG/RES. 1977 (parágrafo dispositivo 4); AG/RES. 1994 (parágrafo dispositivo 3); AG/RES. 1997 (parágrafo dispositivo 15); AG/RES. 1998 (parágrafo dispositivo 4, c); AG/RES. 2006 (parágrafo dispositivo 5); AG/RES. 2011 (parágrafo dispositivo 4); AG/RES. 2023 (parágrafo dispositivo 6, b); AG/RES. 2025; AG/RES. 2038 (parágrafo dispositivo 5) e AG/RES. 2050. Em particular, com relação a cada um dos relatórios anuais, deveriam ser consideradas as seguintes resoluções: CIDI: AG/RES. 1979, AG/RES. 1980, AG/RES. 1981, AG/RES. 1982, AG/RES. 1983, AG/RES. 1984, AG/RES. 1985, AG/RES. 1986, AG/RES. 1987, AG/RES. 1988, AG/RES. 1991 e AG/RES. 2013 (parágrafo dispositivo 3); CIM: AG/RES. 2012 (parágrafo dispositivo 9), AG/RES. 2019 (parágrafo dispositivo 4), AG/RES. 2023 e AG/RES. 2050 (parágrafos dispositivos 3 e 7); CICAD: AG/RES. 1997 (parágrafo dispositivo 11), AG/RES. 1998 (parágrafo dispositivo 4,e), AG/RES. 1999 (parágrafos dispositivos 4 e 5), AG/RES. 2015 (parágrafo dispositivo 7), AG/RES. 2020 (parágrafo dispositivo 8) e AG/RES. 2026 (parágrafo dispositivo 3); IIN: AG/RES. 2028 (parágrafo dispositivo 5), AG/RES. 2027 (parágrafo dispositivo 8), AG/RES. 2031, AG/RES. 2050 (parágrafos dispositivos 4 e 7); III: AG/RES. 2046 (parágrafo dispositivo 5); CEJA: AG/RES. 2050 (parágrafos dispositivos 5 e 7) e AG/RES. 2040 (Recomendação IX da REMJA); CICTE: AG/RES. 2051 (parágrafos dispositivos 7, 11, 13 e 14).


�.	As resoluções AG/RES. 2047 (XXXIV-O/04), “A proteção dos solicitantes da condição de refugiado, dos refugiados, repatriados e apátridas nas Américas” e AG/RES. 2055 (XXXIV-O/04), “Deslocados internos”, não incluem mandatos específicos para o Conselho Permanente; não obstante, recomenda-se sua atribuição à CAJP, uma vez que ambos os temas vêm habitualmente sendo parte da agenda de trabalhos da desta Comissão.


�.	Ao considerar este tema, dever-se-iam levar em conta também os documentos “Reafirmação dos princípios da Declaração dos Direitos dos Povos Indígenas” (AG/doc.4349/04) e “O Parlamento Indígena da América” (AG/doc.4350/04), apresentados pela Delegação do Equador na Assembléia Geral em Quito, Equador.


�.	Ao considerar esta resolução, a Comissão deveria levar em conta o disposto na resolução AG/RES. 2042 (XXXIV-O/04) (parágrafo dispositivo 4).


�.	Ao considerar esta resolução, a Comissão deveria levar em conta o disposto no parágrafo 4, d, da resolução AG/RES. 2023 (XXXIV-O/04).


�.	Ao considerar esta resolução, a CAJP deveria levar em conta o disposto na declaração AG/DEC. 36 (XXXIV-O/04), nas resoluções AG/RES. 2022 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2040 (XXXIV-O/04) (Recomendação V da REMJA) e na Declaração e Plano de Ação de Manágua 2004.


�.	Idem.


�.	Na consideração desses relatórios anuais, a Comissão deveria levar em conta o disposto nas seguintes resoluções aprovadas no Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral: AG/RES. 1977 (parágrafo dispositivo 4); AG/RES. 1994 (parágrafo dispositivo 3); AG/RES. 1997 (parágrafo dispositivo 15); AG/RES. 1998 (parágrafo dispositivo 4,c); AG/RES. 2006 (parágrafo dispositivo 5); AG/RES. 2011 (parágrafo dispositivo 4); AG/RES. 2023 (parágrafo dispositivo 6,b); AG/RES. 2025; AG/RES. 2038 (parágrafo dispositivo 5).  Em particular, com relação a cada um dos relatórios anuais deveriam ser consideradas as seguintes resoluções: CJI: AG/RES. 2022 (parágrafo dispositivo 4), AG/RES. 2033 (parágrafo dispositivo 4), AG/RES. 2039 (parágrafo dispositivo 6), AG/RES. 2042; CIDH: AG/RES. 2027 (parágrafos dispositivos 8, 9 e 10), AG/RES. 2029 (parágrafo dispositivo 8), AG/RES. 2030 (parágrafo dispositivo 4, f), AG/RES. 2035 (parágrafos dispositivos 4, 6 e 7), AG/RES. 3036 (parágrafos dispositivos 5 e 6), AG/RES. 2037 (parágrafo dispositivo 3), AG/RES. 2038 (parágrafo dispositivo 4), AG/RES. 2041, AG/RES. 2050 (parágrafos dispositivos 6 e 7), AG/RES. 2057 (parágrafos dispositivos 6 e 7) e AG/RES. 2058 (parágrafo dispositivo 14); CORTE: AG/RES. 2030 (parágrafo dispositivo 4, f) e AG/RES. 2043; CICTE: AG/RES. 1998 (parágrafo dispositivo 4,e), AG/RES. 2004 (parágrafos dispositivos 7 e 8), AG/RES. 2033 (parágrafos dispositivos 5 e 7) e AG/RES. 2051; CITEL: AG/RES. 2004 (parágrafo dispositivo 7) e AG/RES. 2020 (parágrafo dispositivo 8).


�.	Esta resolução não inclui mandatos específicos para o Conselho Permanente, mas é atribuída à Comissão de Segurança Hemisférica porque o tema vem sendo parte habitual de sua agenda.


�.	Idem.


�.	Idem.


�.	Os estudos relativos ao orçamento-programa para 2006 deveriam levar em conta o disposto nas seguintes resoluções aprovadas no Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral: AG/RES. 1977 (parágrafo 1, a) AG/RES. 1989; AG/RES. 2014 (parágrafo dispositivo 4); AG/RES. 2021 (parágrafo dispositivo 4); AG/RES. 2023 (parágrafo dispositivo 4, c); AG/RES. 2028 (parágrafo dispositivo 6); AG/RES. 2041 (parágrafo dispositivo 5); AG/RES. 2042 (parágrafo dispositivo 15); AG/RES. 2043 (parágrafo dispositivo 7).


�.	Ao considerar esta resolução, a Comissão deveria ter presente o disposto no parágrafo dispositivo 1 da resolução AG/RES. 2011 (XXXIV-O/04) e o parágrafo 25 do Plano de Ação de Manágua.


�.	Ao considerar esta resolução, o Conselho Permanente deveria levar em conta o disposto na declaração AG/DEC. 36 (XXXIV-O/04), na resolução AG/RES. 2022 (XXXIV-O/04) e na Declaração e Plano de Ação de Manágua.


�.	Ao considerar esta resolução, a Comissão deveria ter presente o disposto no parágrafo dispositivo 5 da resolução AG/RES. 1994 (XXXIV-O/04).
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